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Resumo: O artigo objetiva problematizar 
o aumento da violência doméstica contra 
a mulher no contexto de isolamento social 
pela pandemia de covid-19, utilizando os 
dados publicados no site do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
com base nas denúncias do Disque 100 e 
Ligue 180. Busca-se entender a realidade dos 
fenômenos na totalidade da sociabilidade 
capitalista e verificar como o isolamento 
social, decorrente da pandemia, reverberou 
na ampliação da violência.
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Abstract: The article aims to problematize 
the increase of domestic violence against 
women in the context of social isolation 
by the covid-19 Pandemic, using the data 
published on the website of the Ministry of 
Women, Family and Human Rights, based 
on the reports from Disque 100 and Ligue 
180. In order to understand the reality 
of the phenomena in the totality of the 
capitalist sociability, and verify how the 
social isolation resulting from the pandemic 
reverberates in the expansion of violence.
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Introdução

No Brasil, a violência contra as mulheres representa um sério 
problema social e de saúde pública, que afeta a integridade física 
e psicológica das vítimas. As ações públicas de enfrentamento 

a esse fenômeno só se efetivaram a partir de 2003, com a criação da 
Secretaria de Políticas para as Mulheres e a implantação de políticas 
específicas para esse público (Lopes, 2017). Em continuidade às ações 
públicas, em 2006 foi promulgada a Lei n. 11.340, conhecida como Lei 
Maria da Penha, que representou uma conquista na luta contra a vio-
lência doméstica, uma vez que o país ocupava a sétima posição entre os 
países que registravam maiores índices dessa violência (Brasil, 2006).

O período de 2003 a 2016 foi marcado por diversos avanços, com 
incentivo à atuação integrada de diferentes setores, como saúde, justiça, 
segurança pública e rede socioassistencial. Diversos documentos, como 
o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência (Brasil, 2011a), a Polí-
tica Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (Brasil, 
2011b) e os Planos Nacionais de Políticas para Mulheres de 2004, 2007 
e 2013 (Brasil, 2013), foram implementados.

Apesar dessas medidas governamentais, a violência doméstica no 
Brasil continua alta. Esse índice se elevou com o decreto de emergência 
para enfrentar a pandemia de covid-19, que estabeleceu o isolamento 
das pessoas nas casas, a realização e o trabalho remoto e o fechamento 
de grande parte do comércio, mantendo apenas os serviços vistos como 
essenciais. Diante do isolamento social, as famílias passaram a convi-
ver mais tempo no ambiente doméstico e em situação de insegurança e 
tensão em termos econômicos, de saúde e relacionais, o que reverberou 
no aumento da violência doméstica, que tomou proporções alarmantes, 
exigindo novas medidas para o seu enfrentamento.

Apesar da complexidade que envolve a violência doméstica, frequen-
temente é vista como mero fenômeno social, não sendo classificada como 
um problema de saúde de responsabilidade pública (Schraiber; D’Oliveira, 
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1999). Dessa forma, é preciso perscrutar suas causas, consequências e 
modo de enfrentamento, problematizando a violência não apenas como 
um fenômeno conjuntural, mas também como uma expressão da ques-
tão social que envolve a saúde pública como responsabilidade do Estado 
na garantia de direito à integridade física e psicológica das mulheres 
violentadas (Horst, 2019; Rodrigues, 2016).

O reconhecimento do fenômeno da violência como problema de 
saúde pública exige que os profissionais dos diferentes serviços e setores 
envolvidos no atendimento às mulheres incorporem um olhar holístico 
sobre as situações de violência, promovendo ações que não se restrinjam 
apenas às lesões originadas de agressões físicas, mas também atuem de 
forma interdisciplinar e intersetorial (Krug et al., 2002; Minayo, 2006a; 
2006b), a fim de atender às necessidades das vítimas em sua integrali-
dade e em defesa dos direitos dos cidadãos.

1. Violência doméstica no Brasil

A violência doméstica envolve uma construção social desenvolvida 
na sociedade de origem machista e patriarcal que, no Brasil, se desen-
volve desde o processo de colonização. Segundo Roosenberg (2009), o 
patriarcalismo foi historicamente reconhecido como modelo de família 
brasileira pela sociedade, pela Igreja e pelo Estado.

Apesar das mudanças alcançadas pelo movimento feminista e da 
legislação que assegura direitos às mulheres, ainda nos dias atuais, 
a família e a sociedade têm mantido resquícios da família patriarcal, 
mesmo que de forma velada, buscando fortalecer as relações de poder, 
submetendo a mulher ao domínio e ao controle dos homens.

Muchembled (2012) afirma que a partir da evolução da civilização 
e da constituição de leis jurídicas, a violência sai do âmbito público e 
adentra o âmbito privado. Conforme Maciel (2018), a violência doméstica 
é comumente praticada por pessoas próximas, parentes, companheiro ou 
ex-companheiro da vítima.
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Uma das primeiras iniciativas no Brasil para combater a violência 
contra a mulher foi a criação, em 2003, da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR). Nessa ocasião, 
o Estado passou a promover ações específicas, com a função de elaborar, 
articular e executar políticas públicas direcionadas à equidade de gênero.

Outro marco no enfrentamento à violência contra a mulher foi a Lei 
Federal n. 11.340, sancionada em 7 de agosto de 2006, conhecida como 
Lei Maria da Penha. Segundo Barsted (2006), a promulgação dessa lei se 
vincula a uma política pública de segurança das mulheres, que reconhece 
a violência doméstica e familiar como uma violação dos direitos humanos.

Entre as ações de enfrentamento ao aumento do número de vítimas 
da violência doméstica, está a ampliação de disque-denúncia e de sites 
de ouvidoria para registros e notificações de denúncias. Porém, essas 
medidas são insuficientes, pois o grande desafio para o enfrentamento 
da violência contra a mulher consiste na efetivação de uma rede de ser-
viços que contemple os diferentes programas e projetos, consolidando 
uma política pública para o seu atendimento. A superação da violência 
implica ainda uma mudança na mentalidade machista, com redução da 
dominação e do controle de uma pessoa sobre a outra.

2. Crescimento da violência doméstica  
na pandemia de covid-19

A violência contra a mulher no período anterior à pandemia já se 
apresentava como um problema social no Brasil e no mundo. Porém, 
agravou-se ainda mais com o confinamento obrigatório, imposto pela 
pandemia de covid-19.

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMF-
DH), em parceria com a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos (ONDH), 
declarou que nos meses de fevereiro, março e abril de 2020 o número 
de denúncias de violência doméstica teve um aumento de 14,12% em 
comparação com o mesmo período de 2019.
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Os dados apontam um crescimento de 13,35% da violência contra a 
mulher em fevereiro de 2020 quando comparado com o mesmo mês do 
ano de 2019. Já em março, com a chegada do novo coronavírus ao país, 
foi necessária a adoção do isolamento social com o objetivo de conter 
a disseminação da doença. Consequentemente, o número de denúncias 
registradas pelo Ligue 180 em março de 2020 foi 17,89% maior do que 
no mesmo mês de março de 2019. Em abril de 2020, as denúncias au-
mentaram 37,58%, quando comparadas com o mesmo período de 2019.

Para Franceschi, a violência contra a mulher não é um fenômeno 
novo nem gerado pela covid-19: “[...] trata-se de outra ‘pandemia’, que 
existe desde longa data. O machismo estrutural e a desigualdade de 
gênero já existiam antes do isolamento social e da quarentena” (Fran-
ceschi, 2020).1 No país, o contexto de isolamento social imposto pelo 
coronavírus apenas contribuiu para o agravo de um fenômeno social já 
existente, revelando uma difícil realidade na qual as mulheres brasileiras 
não estão seguras dentro das próprias casas.

De acordo com Baggenstoss, Li e Bordon (2020), mediante a grave 
crise gerada pela pandemia, é dever do Estado garantir proteção social à 
população mais vulnerável e desenvolver políticas públicas voltadas ao 
enfrentamento da violência doméstica, visando a promoção, proteção e 
defesa dos direitos humanos das mulheres em situação de violação de 
direitos.

Dessa forma, no dia 26 de março de 2020, o MMFDH recomendou 
aos Organismos Governamentais de Políticas para Mulheres a criação e 
a implantação de comitês de enfrentamento à violência de gênero contra 
mulheres durante a pandemia de covid-19, nos estados e nos municípios.

Com o apoio de políticas públicas por meio da Lei n. 1.267/2020, 
que visa ampliar durante a pandemia a divulgação do Disque 180 nas 
redes sociais e nas mídias, foi criado um aplicativo para atendimento da 

1	 Ana Carolina Pinto Franceschi, promotora de Justiça que coordena o Núcleo de Promoção da 
Igualdade de Gênero, do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteção 
aos Direitos Humanos — Ministério Público do Paraná.
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Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH), o canal de denúncia 
Disque 100 e Ligue 180 do governo federal, que também podem ser aces-
sados no site disque100.mdh.gov.br e ligue180.mdh.gov.br (Brasil, 2020c).

O canal Disque 100 e Ligue 180 foi criado para permitir que as 
vítimas denunciem a violência de forma segura e com absoluto sigilo. 
As redes virtuais são importantes ferramentas de suporte e de apoio, 
mas não são suficientes para resolver um problema social tão complexo 
(Vieira; Garcia; Maciel, 2020, p. 4).

Diante disso, Pasinato e Colares (2020) questionam o momento 
posterior às denúncias e às ligações telefônicas e afirmam que de nada 
adianta as campanhas de divulgação de conscientização e combate à vio-
lência contra as mulheres serem difundidas entre a população sem antes 
problematizar até que ponto a rede de serviços especializados é capaz de 
atender, de forma eficaz, a demanda das mulheres vítimas de agressão.

A adoção de políticas neoliberais liquida recursos para investimento 
nas áreas sociais e de políticas públicas, principalmente aquelas destina-
das às mulheres, tornando-se um entrave à sua operacionalização nos 
estados e nos municípios.

A pesquisa “Monitoramento dos Direitos Humanos em Tempos de 
Austeridade no Brasil”, realizada pelo Instituto de Estudos Socioeconô-
micos (Inesc), pelo Center for Economic and Social Rights (CESR) e pela 
Oxfam Brasil (2018), apontou que houve um investimento orçamentário 
para a Secretaria de Política para Mulheres, chegando a R$ 271 milhões 
em 2014. Porém, de 2014 a 2016, houve redução de 40% da execução 
orçamentária, tendo chegado a R$ 93,7 milhões em 2017.

Nesse sentido, é possível perceber que por detrás da dificuldade 
em dar respostas aos casos de violência no contexto da pandemia de 
covid-19, está sobretudo o fato de que em um momento anterior à pan-
demia um processo de cortes nas políticas públicas para mulheres havia 
sido iniciado. Assim, com o orçamento reduzido e a ausência de recursos, 
o atendimento às mulheres em situação de violência se processa de 
forma precária.

(D)11_SSS144_6628_288.indd   218(D)11_SSS144_6628_288.indd   218 06/04/2022   13:49:1206/04/2022   13:49:12



Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 144, p. 213-232, maio/set. 2022 219

Violência doméstica no contexto de isolamento social pela pandemia de covid-19

Considerando o aumento da violência doméstica, é de suma impor-
tância discutir a responsabilidade do Estado em garantir assistência a 
essas mulheres, no sentido de garantia de proteção de direitos, a fim de 
diminuir o número de casos de violência e feminicídio no Brasil. Quando 
a sociedade civil não dá conta de enfrentar com eficiência um problema, 
a responsabilidade de solucionar o problema se torna do Estado (Faria 
Filho, 2019).

Dessa forma, faz-se necessária a organização dos serviços em rede, 
a efetivação das ações intersetoriais, com o intuito de reduzir os números 
de casos de violência contra a mulher.

3. O que os dados revelam sobre a violência  
doméstica na pandemia de covid-19?

A abordagem da pesquisa é de natureza qualitativa, de caráter des-
critivo, bibliográfico e documental. Na parte bibliográfica, foi realizada 
uma revisão teórica em livros e artigos científicos sobre a temática vio-
lência contra a mulher. A parte documental se deu com base em dados 
divulgados pelos canais do Disque 100 e Ligue 180. Esses dados apresen-
tam o perfil das mulheres vítimas de violência doméstica, categorizados 
por sexo, idade, raça/cor, renda e estado, relação vítima/agressor e o tipo 
de Violência contra a Mulher (VCM). O período estudado compreende os 
primeiros meses de 2019 e 2020.

Os dados apontam que as maiores vítimas de violência são do sexo 
feminino (mulheres), que correspondem a 74% das vítimas, seguido de 
25% do sexo masculino e 1% faz parte do grupo LGBT.

A mobilização da luta feminista na década de 1970 apontou a mulher 
como principal vítima de violência (Lisboa; Pinheiro, 2005). A violência 
contra a mulher se estabelece na desigualdade de poder entre o sexo 
feminino e o masculino, decorrente do sistema patriarcal, cuja estrutura 
de poder está fundamentada sob a ideologia machista, prevalecendo as 
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relações de poder que submetem as mulheres ao domínio e ao controle 
dos homens, refletindo em violência contra a mulher.

Com relação à idade, verificou-se mais incidência de casos de vio-
lência doméstica contra mulheres na faixa etária entre 35 e 39 anos e 
entre 40 e 44 anos, com o percentual de 15%.

Nota-se que as maiores ocorrências de violência doméstica se relacio-
nam a mulheres adultas, com pico nas faixas etárias entre 35 e 44 anos, 
que corresponde a 30% dos casos. Os dados do presente trabalho foram 
compatíveis com os resultados dos estudos desenvolvidos por Leite et al. 
(2014) e Babu e Kar (2009), os quais revelaram que à medida que a idade 
das mulheres aumenta, da mesma forma cresce também a violência.

Diante da ocorrência dos maiores índices de violência em mulheres 
adultas, indaga-se se as alterações na faixa etária não podem ser justi-
ficadas pela facilidade da denúncia, o que estimula mulheres que antes 
não denunciavam a fazê-lo, alterando, assim, a tendência de os números 
apontarem para mais incidência de agressão em mulheres mais jovens. 
Outro fator pode ser decorrente do incômodo que essas mulheres causam 
por terem mais segurança e independência.

A violência doméstica nessa fase da vida impacta diretamente na 
saúde da mulher, pois a vítima é submetida a problemas físicos e psico-
lógicos e reflete, sobretudo, na sua produtividade, e pode causar prejuízo 
ao sistema de saúde, previdenciário e econômico (Bernardino et al., 2016).

No que diz respeito à raça/cor, as maiores taxas de violência física 
foram registradas em mulheres brancas (64%). Em mulheres pardas 
foram 27%, nas pretas, 9%, nas amarelas, 0% e 0 % nas indígenas.

Os dados revelam um número bem maior de denúncias de agressões 
realizadas por mulheres brancas, porém o Atlas da violência (Ipea, 2019) 
apontou crescimento do homicídio de mulheres negras (pretas e pardas) 
entre o ano de 2017 e 2018, sendo 61% das mulheres negras vítimas de 
feminicídio. Além disso, a taxa de morte entre mulheres negras cresceu, 
em média, 29,9%, enquanto o número de homicídios de mulheres não 
negras aumentou 1,7% entre os anos de 2007 e 2017 (Ipea, 2019), o que 
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demonstra a diferença entre os números em relação a raça e cor das 
vítimas e os dados sobre as denúncias. O racismo e suas consequências 
agravam o risco de lesão e morte para mulheres negras no que concerne 
às brancas.

Os resultados da pesquisa revelam que a violência contra as mu-
lheres brancas está em queda, à medida que aumenta contra as pretas 
e pardas. O crescimento da violência entre mulheres negras pode estar 
associado à discriminação racial e a desigualdades presentes no mercado 
de trabalho, na distribuição de rendimento e nas condições de moradia 
e educação.

O “Dossiê mulheres negras: retrato das condições de vida das mu-
lheres negras no Brasil” enfatiza que as denúncias de mulheres negras 
são tratadas com descrédito em uma sociedade racialmente desigual e 
permeada pelo racismo institucional (Marcondes et al., 2013, p. 153). Com 
isso, as mulheres são desmotivadas a denunciar, o que pode contribuir 
para a perpetuação da violência e, consequentemente, o feminicídio, na 
sua maioria, atinge mulheres negras.

Somando-se à violência de gênero, a violência racial é um reflexo 
das desigualdades de gênero e raça no Brasil, que se coloca como um 
entrave ao acesso à informação e a serviços públicos.

Outro fator importante a ser considerado é que no Brasil, geralmente, 
ocorre subnotificação dos casos de violência doméstica, incorrendo em 
dados equivocados no número de denúncias. Moraes e Ferreira (2020) 
atribuem a tendência de subnotificação ao silêncio da vítima, sobretudo, 
por medo do agressor, especialmente nos casos em que a mulher possui 
vínculo com ele. Além disso, para Saliba et al. (2007), os serviços que 
atendem as mulheres agredidas tratam apenas do efeito e não da causa 
do problema. Ocupam-se de tratar os ferimentos, sem, contudo, ir à raiz 
do problema para enfrentá-lo. Assim, muitas mulheres optam por omitir 
o caso de violência.

A omissão das notificações provoca sérias desvantagens ao combate 
da violência doméstica, pois impede que o problema se torne visível, o 
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que se torna um entrave tanto para a implementação de políticas de 
prevenção quanto para o oferecimento de serviços de assistência à vítima 
(Moraes; Ferreira, 2020; Saliba et al., 2007).

É indiscutível a importância de reflexões sobre a questão de gênero 
e patriarcado para compreendermos as diversas violências cometidas 
contra as mulheres. Todavia, a violência contra as mulheres não se res-
tringe a uma questão de gênero. Atualmente, existem outras estruturas 
de dominação, como o racismo e o capitalismo. Dentro da sociedade de 
classes, a violência contra as mulheres não é produto somente do patriar-
cado, mas da sobreposição com outros sistemas de dominação, como o 
racismo e o capitalismo, “que produz as relações sociais de sexo/gênero, 
classe, raça/etnia e, consequentemente, a exploração-opressão que dela 
deriva” (Barroso, 2019, p. 142).

Nessa perspectiva, deve-se pensar que as mulheres são diferentes 
e vivenciam a violência dentro de realidades diversas (Perez; Ricoldi, 
2018). Assim, as ações devem seguir uma perspectiva interseccional, 
a fim de facilitar o acesso aos serviços e dar respostas adequadas à 
realidade de cada mulher que está sujeita ao peso da discriminação de 
gênero e, também, “[...] a outros fatores relacionados a suas identidades 
sociais, tais como classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem nacional 
e orientação sexual [...]” (Crenshaw, 2002, p. 173). As mulheres negras só 
serão plenamente atendidas pelas políticas voltadas a mulheres vítimas 
de violência quando forem compreendidas dentro da relação de poder, 
tanto de gênero quanto de classe e raça (Leite et al., 2021).

Por meio compreensão dessa lógica, podem-se obter informações 
que contribuam no desenvolvimento de ações e políticas mais especí-
ficas e eficazes, no que diz respeito ao combate à violência contra as 
mulheres negras.

Quanto à renda, mais da metade das denúncias (57%) é de mulheres 
que recebem até um salário mínimo; 34% recebem de um a dois salários 
mínimos; 6% recebem de três a cinco salários mínimos; 3% recebem de 
cinco a 15 salários mínimos.
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Os dados deixam evidente que a violência contra a mulher está 
fortemente presente entre a população economicamente mais pobre. De 
acordo com o estudo desenvolvido pelo Ipea (2020), “A violência contra 
a mulher”, a renda é um dos fatores que influenciam na violência contra 
as mulheres.

Para corroborar tais informações, Carvalho e Oliveira (2017) afir-
mam que em famílias mais empobrecidas há maiores índices de violência 
doméstica e familiar. Contudo, não podemos afirmar que a violência 
doméstica apenas ocorre nas classes mais vulneráveis economicamente, 
porém podemos “[...] evidenciar a interligação da situação econômica que 
pode gerar esta violência [...]” (Santos, 1999, p. 114).

Em razão disso, a violência doméstica se expressa pela criminalidade 
e pela negação dos direitos da mulher por parte do Estado, oriunda do 
perverso, contraditório e antagônico sistema capitalista, se configurando, 
portanto, como uma expressão da “questão social”.2 Segundo essa visão, 
deduz-se que as desigualdades sociais podem intensificar os conflitos 
que atingem a relação conjugal, provocando comportamentos agressivos 
e violentos (Mazoni, 1997).

Em relação aos estados, as maiores taxas foram registradas em 
São Paulo, com 46.126/100 mil (23%), seguido pelo Rio de Janeiro, com 
28.787/100 mil (15%), e Minas Gerais, com 22.311/100 mil (11%). A me-
nor taxa foi registrada no estado de Roraima, com 363/100 mil (0,4%).

A taxa de violência nos estados pode estar relacionada ao pro-
cesso de urbanização através de um fluxo migratório desordenado no 
Brasil, a partir da década de 1930, que culminou no mau planejamento 
das cidades, para onde a população do campo e de regiões brasileiras 
mais pobres se deslocou. Assim, mesmo com o crescimento econômico 
e a taxa de emprego, “[...] até o final da década de 70, as migrações 

2	 O conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura tem uma raiz 
comum: a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente 
social, enquanto a apropriação dos seus frutos se mantém privada, monopolizada por uma 
parte da sociedade (Iamamoto, 1999, p. 27).
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internas, frutos dos desequilíbrios econômicos e sociais nas regiões 
de origem, acabavam por reproduzi-los nas regiões de destino” (Brito; 
Souza, 2005, p. 49).

Os resultados identificados no estado de São Paulo podem ser re-
flexo da violência estrutural já existente nessa região. De outra forma, 
o número de notificações de violência pode estar relacionado à exten-
são territorial e populacional. Roraima é a unidade de federação menos 
populosa do país, enquanto o estado de São Paulo é o mais populoso. O 
estado de Roraima apresenta um número reduzido de casos de violência, 
o que pode ser explicado ao considerar que a cidade de São Paulo possui 
maior índice populacional, com um total de 22,9 milhões de mulheres 
contra 221,884 existentes em Roraima (IBGE, Censo 2010).

No Brasil, a pandemia do novo coronavírus se tornou um grande 
desafio para o país por causa das desigualdades já existentes, haja vis-
ta que as regiões mais desenvolvidas foram afetadas, tendo sido mais 
impactante nos estados mais pobres (Kerr et al., 2020).

No entanto, o estado não deve ser o único parâmetro a ser analisado. 
Os dados encontrados exigem uma análise mais ampla e novos estudos 
para identificar os fatores associados à pandemia com a redução/aumento 
da violência nessas regiões. É preciso compreender o contexto de vida das 
mulheres como um todo, buscando articular outros fatores que deixam 
as mulheres mais vulneráveis à violência doméstica.

No tocante à relação vítima/agressor, o cônjuge foi o principal agres-
sor (39%), seguido pelo companheiro (35%), ex-cônjuge (17%) e, por 
último, suspeito desconhecido (9%). Conforme Maciel (2018), o parceiro 
e o ex-parceiro são os principais agressores, e é na própria casa que as 
agressões acontecem, comumente, praticadas por pessoas próximas. As-
sim, o ambiente que deveria ser destinado à proteção torna-se um lugar 
de violação de direitos. No contexto da pandemia, os dados da violência 
contra as mulheres aumentam devido à “proximidade e o contato ainda 
maior com parceiros íntimos que cotidianamente são os responsáveis 
pelos diversos tipos de violência” (Araújo; Santos; Barros, 2020).
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Somam-se a isso a insegurança econômica e “[...] a dificuldade de 
acesso aos serviços da rede de apoio; o medo de exposição ao contágio 
pelo SARS-CoV-2; a interrupção e diminuição do contato da mulher com 
a rede socioafetiva [...]” (Martins et al., 2020, p. 10). O agressor se torna 
mais estressado por causa do desemprego e consequente redução da 
renda; sente insegurança em relação ao futuro, além de consumir álcool e 
drogas (Martins et al., 2020). Torna-se evidente a necessidade de adoção 
de medidas que objetivem a redução da desigualdade de gênero para 
que diminua a violência contra a mulher perpetrada por parceiro íntimo.

A violência física foi o meio de agressão mais utilizado pelos agres-
sores (38,3%). Em seguida, foram: violência psicológica (37,7%), crime 
contra a honra (14%), violência ao direito e à liberdade (7%), crime contra 
a vida (3%).

A Lei Maria da Penha trata da violência doméstica contra a mulher 
como sendo “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial” (Lopes, 2017, p. 9).

O fenômeno da violência contra a mulher não se configura direta-
mente um problema da área da saúde, contudo é considerado tanto um 
problema de saúde individual quanto coletivo, por prejudicar a saúde das 
mulheres (Silva et al., 2015).

A inclusão da violência na agenda da saúde pública se deu de forma 
lenta. A violência se tornou um problema de saúde pública em meados 
da década de 1990, sob a égide da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
O setor desenvolveu uma concepção integral de saúde, reconhecendo a 
violência como causadora de danos à saúde da mulher (Minayo, 2006a; 
Paiva; Santos; Santos, 2014).

São vários os impactos da violência para a saúde da mulher. Além 
das consequências físicas, por exemplo, morte, síndrome do intestino 
irritável, gastrites, invalidez etc., há a consequência mental e psicológi-
ca, cujos sintomas são depressão, ansiedades, distúrbios do sono, medos 
e pânicos, entre outros (Walker, 1999). Em vista disso, “os efeitos da 
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violência doméstica contra a mulher repercutem de forma paradoxal 
nos serviços de saúde” (Mochnacz, 2009, p. 39). O aumento da violência 
doméstica exigida pela coabitação compulsória põe em discussão a ne-
cessidade de ampliação, implementação e execução de políticas públicas 
de saúde voltadas a mulheres vítimas de violência, já que esta causa 
danos à integridade física e psicológica delas.

Considerações finais

A violência contra a mulher é um fenômeno que tem sido debatido 
na sociedade desde a Antiguidade. Na contemporaneidade, o isolamento 
social como medida para conter o vírus SARS-CoV-2, causador da doen-
ça covid-19, tem agravado essa problemática que já antes se mostrava 
complexa.

A problematização do aumento da violência doméstica no contexto 
de isolamento social pela pandemia de covid-19, com base nos dados do 
Disque 100 e Ligue 180, revela os reflexos de uma sociedade machista e 
patriarcal, que reforça o modelo hegemônico de masculinidade construído 
com base em significados que associam o sexo masculino à força e ao 
poder. Observa-se que as centrais telefônicas, os sites de divulgação e os 
canais midiáticos são importantes ferramentas para auxiliar no combate 
à violência doméstica. Contudo, o enfrentamento à violência contra a 
mulher no contexto pandêmico não pode se limitar apenas ao registro 
de denúncias. É preciso se conscientizar de que o fenômeno corresponde 
a um problema estrutural e exige estratégias de intervenção em curto, 
médio e longo prazos para a obtenção de um resultado eficaz.

Nesse sentido, destaca-se a importância de compreender, na íntegra, 
as identidades sociais envolvidas, conhecer o perfil dos agressores, os 
tipos de agressão e as características das vítimas, as quais podem ser 
aliadas para direcionar planos de ação e políticas específicas que priori-
zem as problemáticas relativas à violência contra a mulher, no sentido de 
desenvolver ações preventivas e melhorar as políticas públicas existentes.
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Os dados revelaram que a violência ocorrida durante o isolamento 
decorrente da pandemia atinge de forma mais contundente mulheres 
negras e pobres. Conclui-se que conhecer as particularidades desse fenô-
meno, incluindo as características dos indivíduos envolvidos, bem como 
os agentes desencadeantes, é indispensável para o desenvolvimento de 
ações eficazes de prevenção e de assistência às vítimas.
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